O que há de comum a todos os sistemas prisionais 

Mais homens que mulheres

Mais jovens que meia ideia e que velhos

Reincidência significativa e demonstrativa do fracasso da intenção do “tratamento de reabilitação”

Reincidência afecta sobretudo os detidos (ou internos em reformatórios infantis ou juvenis) mais precocemente na idade

Os abusos contra os DH dos reclusos apenas podem ser minimizados mas nunca completamente evitados

O rigor no respeito pela lei é desequilibrado entre quem está recluso e quem representa a autoridade, arbitrário e administrativo do primeiro caso, corporativo e administrativo no segundo.

As responsabilidades por abusos contra reclusos proibidos pela legislação referente aos Direitos Humanos são, na esmagadora maioria dos casos, tratadas como dispersas ou inexistentes.

As instituições repressivas têm, internamente, prioridade e superioridade funcional. Para o exterior, em geral, tem prioridade o discurso da reabilitação social.

As informações oficiais sobre o que se passa dentro das prisões provocam frequentemente incredulidade pública, mesmo quando o público é condescendente no acatamento das consequências de tais informações.

As informações oficiais sobre o que se passa nas prisões utilizam informações classificadas (de ordem criminal ou sanitária) para influenciar a opinião pública no sentido de descredibilizar informações ou opiniões de contestação.

As prisões são centros institucionais de despolitização de problemas sociais (em geral urbanos, seja a pobreza, a exclusão, as migrações, as economias paralelas)

As prisões encerram, hoje em dia, pessoas com ligações ao negócio das drogas ilícitas em número desproporcionadamente grande, ao ponto de produzir sobrelotação do sistema.

